
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2069407 - MG (2023/0147252-5)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : GABRIEL VITOR LIMA DA COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
AFASTAMENTO DA REMIÇÃO PELO ESTUDO.
APROVAÇÃO NO ENCCEJA. HISTÓRICO
ESCOLAR. DESNECESSIDADE. RECURSO
IMPROVIDO.
1. O agravo regimental deve trazer novos argumentos
capazes de alterar o entendimento firmado
anteriormente, sob pena de ser mantida a decisão
combatida por seus próprios fundamentos.
2. A pretensão esbarra no entendimento do Superior
Tribunal de Justiça, no sentido de ser possível a
remição da pena quando o reeducando obtiver
certificação de aproveitamento por estudos realizados
durante a sua execução, mesmo nos casos em que já
tenha formação de nível escolar anterior ao seu
cumprimento, o que torna desnecessária a
apresentação de histórico escolar.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento25/06/2025 01/07/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .02 de julho de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
AFASTAMENTO DA REMIÇÃO PELO ESTUDO.
APROVAÇÃO NO ENCCEJA. HISTÓRICO
ESCOLAR. DESNECESSIDADE. RECURSO
IMPROVIDO.
1. O agravo regimental deve trazer novos argumentos
capazes de alterar o entendimento firmado
anteriormente, sob pena de ser mantida a decisão
combatida por seus próprios fundamentos.
2. A pretensão esbarra no entendimento do Superior
Tribunal de Justiça, no sentido de ser possível a
remição da pena quando o reeducando obtiver
certificação de aproveitamento por estudos realizados
durante a sua execução, mesmo nos casos em que já
tenha formação de nível escolar anterior ao seu
cumprimento, o que torna desnecessária a
apresentação de histórico escolar.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE MINAS GERAIS contra a decisão de fls. 190-198, que negou
provimento ao recurso especial.

Sustenta o agravante que o atestado de êxito em um exame
acadêmico, como o ENCCEJA e o ENEM, é insuficiente para comprovar o fato
gerador da remição, bem como que a mera apresentação de certificado de
proficiência em exame, como foi feito no caso dos autos, contraria o art. 126, 

 e §§ 1º e 2º, da Lei n. 7.210/84 (Lei de Execução Penal), inclusive nacaput
forma regulamentada pela Resolução n. 391/2021 do CNJ.
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Por fim, afirma que cabe ao agravado a apresentação de histórico
escolar, a fim de demonstrar que não tinha formação acadêmica anterior à
execução da pena (fls. 206-213).

Impugnação ao agravo regimental apresentada às fls. 228-232.

É o relatório.

VOTO

Não obstante o teor das razões do presente agravo, não encontro
elementos hábeis para alterar a decisão agravada. Todos os pontos
apresentados pelo Ministério Público foram analisados de forma fundamentada
nas fls. 190-198.

Apesar de afirmar que a matéria ainda é controvertida nesta Corte
Superior, não havendo precedente qualificado a respeito (fl. 208), o
entendimento do STJ dá suporte a orientação adotada pela decisão agravada.

Nesse sentido (grifo próprio):

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. REMIÇÃO DA PENA PELO ESTUDO POR CONTA
PRÓPRIA E CONCLUSÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL PELO
ENCCEJA - POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. Como resultado de uma interpretação analógica in bonam

 da norma inserta no art. 126 da LEP, segundopartem
jurisprudência desta Corte, é possível a hipótese de abreviação
da reprimenda em razão de atividades que não estejam
expressas no texto legal.
2. De outro lado, a Resolução CNJ n. 391/2021 prevê que faz
jus à remição o apenado que, embora não esteja vinculado a
atividades regulares de ensino, realiza estudos por conta própria
e obtém aprovação nos exames nacionais que certificam a
conclusão do ensino fundamental/médio.
3. Assim, se a norma admite a remição da pena por aprovação
no ENCCEJA mesmo que o apenado não esteja vinculado a
atividades regulares de ensino no interior da unidade prisional,
incoerente a exigência de apresentação do histórico escolar,
exatamente porque o sentenciado realizou os estudos por conta
própria, sem estar matriculado em instituição de ensino.
4. A interpretação extensiva do art. 126, § 1º, I, da LEP aliada
disposto na Resolução CNJ n. 391/2021, orientação deduzida na
decisão agravada e que prestigia o estudo como método factível
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para o alcance da reintegração social, vem sendo adotada em
decisões de ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção
desta Corte Superior de Justiça.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.069.804/MG, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)11/9/2023 14/9/2023

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. REMIÇÃO DA PENA PELO ESTUDO POR CONTA
PRÓPRIA E CONCLUSÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL PELO
ENCCEJA. POSSIBILIDADE. HISTÓRICO ESCOLAR.
PRESCINDIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. A Resolução do CNJ n. 391/2021 prevê que faz jus à remição
o apenado que, embora não esteja vinculado a atividades
regulares de ensino, realiza estudos por conta própria e obtém
aprovação nos exames nacionais que certificam a conclusão do
ensino fundamental/médio. Assim, "[...] se a norma admite a
remição da pena por aprovação no ENCCEJA mesmo que o
apenado não esteja vinculado a atividades regulares de ensino
no interior da unidade prisional, incoerente a exigência de
apresentação do histórico escolar, exatamente porque o
sentenciado realizou os estudos por conta própria, sem estar

 (AgRg no REsp n.matriculado em instituição de ensino"
2.069.804/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
DJe de ).14/9/2023
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.053.661/MG, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)4/3/2024 6/3/2024

Conforme destacado na decisão agravada, exigir prova de fato
negativo do preso significa criar entrave não previsto em lei para que o
reeducando tenha o direito à remição (fl. 198):

Assim, não subsiste o pleito ministerial, pois "Exigir do preso a
prova de fato negativo (inexistência de estudo anterior ao
encarceramento) seria o mesmo que criar entrave, não previsto
em lei, para o direito de reduzir parte da pena. Além das
dificuldades de obter e solicitar documentos, a má-fé não se
presume, deve ser comprovada por quem a alega" (AgRg no
REsp n. 2.096.687/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)12/12/2023 20/12/2023

A remição de pena é uma das únicas oportunidades durante a
execução em que o reeducando participa ativamente na condução do processo,
buscando cumprir com o objetivo de integração social previsto no art. 1º, da Lei
n. 7.210/1984 (LEP). Limitar este direito por falta de uma documentação, visto
que o objetivo principal foi alcançado – admissão no exame –, vai contra o
próprio princípio da dignidade da pessoa humana, fundamento da República
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Federativa do Brasil (art. 1º, III, CF/88). O estudo deve ser incentivado, pois
abre caminhos importantes na vida de um indivíduo sentenciado, na aquisição
de sua emancipação e autonomia para uma vida futura extramuros.

Portanto, não há ilegalidade a ser sanada, pois a remição da pena, em
razão da aprovação do apenado no ENCCEJA, independe da apresentação do
histórico escolar pelo reeducando.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.069.407 / MG
Número Registro: 2023/0147252-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
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Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : GABRIEL VITOR LIMA DA COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : GABRIEL VITOR LIMA DA COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do01/07/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 01 de julho de 2025
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